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Resumo 
Nesse estudo, busco discutir o processo de aquilombamento da população do 
Quilombo de Ivaporunduva, localizado no Vale do Ribeira, SP, como processo 
histórico e dialético a partir dos entraves enfrentados com o poder público e 
privado desta população para garantir a sobrevivência no território. O aporte 
teórico está ancorado na metodologia afrodescendente de pesquisa que tem 
sua base filosófica e cosmovisão africana. Essa metodologia propõe um diálo-
go com os pensamentos de filósofos e historiadores africanos, agregando as 
contribuições de intelectuais e pesquisadores que integraram em sua produção 
científica o movimento histórico de lutas contra o racismo antinegro na África e 
em sua diáspora forçada.
Palavras-chave: Quilombo; território; africanidades.
AbstRAct
The present text intends to investigate thought in relation to the participation 
of Christian citizens that established themselves in the confrontation of human 
situation of annihilation of deconstruction of historical practices present in our 
society, engaged in the long period of slavery of African people.  Also, it seeks 
to establish the existence of a relationship between the connection of liberty of 
historical Methodism and the experience of faith that articulates action of de-
construction against blacks.
Key-words:  Slavery; abolition; Methodism in Brazil; practices of freedom.
ResumeN 
En este estudio  busco discutir el proceso de aquilombamiento de la población del 
Quilombo de Ivaporunduva, localizado en el valle del río Ribeira, estado de São 
Paulo, como proceso histórico y dialéctico a partir de los escollos enfrentados por 
esta población, con el poder público y privado, para garantizar la sobrevivencia 
en el territorio. El aporte teórico se apoya en la metodología afrodescendiente de 
investigación que tiene su base filosófica y cosmovisión africana. Esa metodología 
propone un diálogo con los pensamientos de filósofos e historiadores africanos, 
agregando las contribuciones de intelectuales e investigadores que integraron 
en su producción científica el movimiento histórico de luchas contra el racismo 
antinegro tanto en África como en su diáspora forzada.
Palabras clave: quilombo; territorio; africanidades.
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trazendo o leitor para perto de nós
O processo histórico da formação da população Quilombo Ivapo-
runduva, localizada na região do Vale do Ribeira, município de Eldorado, 
no Estado de São Paulo, nos aspectos atrelados à organização social 
e territorial, esteve em movimento e em transformação. Em um primeiro 
momento, a população negra de Ivaporunduva teve sua história pautada 
pelo/no escravismo criminoso; em um segundo momento, pela resistên-
cia e luta para manter a sobrevivência no território, quando as terras de 
preto são uma realidade agrária brasileira: são áreas que passam pelo 
reconhecimento, titulação e regularização no âmbito jurídico-político por 
meio de lutas sociais. Sendo o processo de aquilombamento histórico e 
dialético, aproprio-me da metodologia afrodescendência de pesquisa. As 
famílias do Quilombo Ivaporunduva vivenciam os entraves políticos ligados 
aos seus direitos fundamentados na Constituição Federal, nos artigos 
215, 216 e 681, que lhes garantem a posse das terras. Em 2010, Ivapo-
runduva torna-se pioneira no Brasil, porque de fato tem o registro coletivo 
das terras em cartório; porém, desde então, as famílias têm enfrentado 
uma luta política para a não expropriação de suas terras em função da 
construção de barragens ao longo do rio Ribeira de Iguape. Nosso esforço 
nesse artigo será discutir o processo de aquilombamento como histórico e 
dialético a partir dos entraves enfrentados com o poder público e privado 
dessa população para garantir a sobrevivência no território – atualmente 
contra o projeto da construção das barragens.
Entre outras motivações de caráter vivencial e de pertencimento ao 
grupo dos afrodescendentes, a minha opção pela pesquisa de campo 
associa-se à opção – pela investigação de cunho etnográfico – que pos-
sibilitou trazer as vozes e memórias dos quilombolas aqui apresentadas, 
que foram comigo compartilhadas em diferentes situações na convivência 
com eles: ora em momentos de conversas/entrevistas entre mim e eles; 
ora em palestras proferidas por eles a grupos de turistas em visita ao 
quilombo. Trata-se do movimento de colher relatos de fontes genuínas. 
Os descendentes de africanos no Brasil, a partir do cultivo das memórias 
de seu povo, ao revisitarem a história do passado, vão reconstruindo uma 
1 Artigo 68: “Aos Remanescentes das Comunidades dos Quilombos que estejam ocu-
pando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes 
os respectivos títulos”. Garante também os direitos culturais, definindo como responsa-
bilidade do Estado a proteção das “manifestações das culturas populares, indígenas e 
afrodescendentes”. o artigo 215 prevê que “o Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional”. O Artigo 216 estabelece: “Ficam tombados todos os 
documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos”. 
Esses artigos representam avanço na História do País, no que se refere aos aspectos 
de reconhecimento dos direitos culturais (art. 215 e 216) e direitos fundiários (art. 68) 
(MALCHER, 2006, p. 17).
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identidade. Evidenciam a história da formação dessa população negra, 
remetendo-se ao movimento negro brasileiro, possibilitando entender o 
papel desses quilombolas e a relações que eles têm estabelecido com 
a discussão mais ampla desse movimento social. Esse processo meto-
dológico de subjetividade e objetividade não trata tais conceitos como 
abstratos e definitivos, “que consideram o homem como pura consciência, 
só como subjetividade (este o risco idealista); nem também reduzido à 
simples condição de coisa, só objetividade (esta armadilha materialista-
-mecanicista). Trata-se de considerar a superação dialética desse dualismo 
pela práxis.” (CIAMPA, 1984, 73). O caminho por mim percorrido neste 
artigo, compreendido no cultivo das memórias dos descendentes de afri-
canos ligadas aos seus antepassados, vão reconstruindo uma identidade, 
identidade metamorfose como Ciampa explica:
Ora, essa expressão do outro “outro” que também sou eu consiste na “alteri-
zação” da minha identidade, na supressão de minha identidade pressuposta e 
no desenvolvimento de uma posta como metamorfose constante em que toda 
humanidade contida em mim pudesse se concretizar pela negação (não re-
presentar no terceiro sentido) do que nega (representar no segundo sentido), 
de forma que eu possa – como possibilidade e tendência - representar-me 
(no primeiro sentido) sempre como diferente de mim mesmo - a fim de estar 
sendo mais plenamente. Ou seja, só posso comparecer no mundo frente a 
outrem efetivamente como representante do meu ser real quando ocorrer a 
negação da negação, entendida como deixar de presentificar uma apresenta-
ção de mim mesma que foi cristalizada em momentos anteriores – deixar de 
repor uma identidade pressuposta – ser movimento, ser processo, ou, para 
utilizar uma palavra mais sugestiva se bem que polêmica, ser metamorfose 
(CIAMPA, 1984, p.70).
A forma de reconstruir e resignificar a história da Comunidade Tradi-
cional Quilombo de Ivaporunduva a partir das memórias dos quilombolas 
sobre seu passado e ancestralidades, seu trabalho, seus confrontos e 
resistências para permanecerem no território, sua organização familiar, 
seus modos de pensar, suas críticas em relação ao sistema econômico, 
político e social no qual foram e continuam inseridos implica em não disso-
ciar todo esse contexto das africanidades, conforme Petronilha conceitua: 
Ao dizer Africanidades brasileiras, estamos nos referindo às raízes da cul-
tura brasileira que têm origem africana. Dizendo de outra forma, estamos, 
de um lado, nos referindo aos modos de ser, de viver, de organizar suas 
lutas, próprios dos negros brasileiros, e, de outro lado, às marcas da cultura 
africana que, independentemente da origem étnica de cada brasileiro, fazem 
parte do seu dia a dia (PETRONILHA, 2001, p.155).
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Do autor Cunha (2006), depreendo a relevância desta discussão, 
quando aponta que a afrodescendência está atrelada com os conceitos 
de ancestralidade e identidade das filosofias africanas, que surgem das 
histórias das comunidades descritas pelas gerações descendentes; essas 
histórias estão relacionadas ao solo local e diz respeito aos conhecimentos 
que foram acumulados pelas culturas locais. 
Introduzindo o leitor ao Quilombo Ivaporunduva
Ocupando uma área de 2.800 hectares, o Quilombo Ivaporunduva 
se localiza na região do Médio Ribeira, município de Eldorado, Estado 
de São Paulo. No Vale do Ribeira, entre o sul do Estado de São Paulo e 
norte do Estado do Paraná, há atualmente 57 comunidades quilombolas 
identificadas, sendo esta a área de maior concentração de comunidades 
quilombolas do Estado de São Paulo.
O Vale do Ribeira é uma região com imenso valor cultural e ambien-
tal, devido a seus recursos naturais, habitado por pequenos agricultores 
familiares e comunidades indígenas, caiçaras e quilombolas. É uma região, 
cujo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é o mais baixo do Brasil por 
razões históricas, abriga comunidades tradicionais que são vítimas de um 
persistente ciclo vicioso de marginalização, pobreza e baixíssimos níveis 
de acesso aos direitos constitucionais à terra, educação, saúde, moradia, 
trabalho e a tantos outros aspectos que constituem o homem emancipado2. 
A formação dessas comunidades teve origem com a exploração de 
minérios no século 17, com cujo declínio, no século 18, os fazendeiros 
brancos abandonaram suas terras, das quais os quilombolas se apropria-
ram, mantendo seus laços históricos e de parentesco com as comunidades 
vizinhas da região. A comunidade Quilombo Ivaporunduva é a primeira e 
mais antiga comunidade quilombola do Vale do Ribeira, da qual outros 
quilombos foram originados3 (ISA, 2008, p.93). 
Ivaporunduva é uma comunidade negra agroflorestal, composta por 
110 famílias e aproximadamente 322 pessoas, das quais 110 são crianças 
2 Vale do Ribeira é citado duas vezes na lista dos 60 Territórios da Cidadania – regiões 
críticas de pobreza, eleitas pelo Governo Federal como prioritárias para programas e 
investimentos de desenvolvimento socioeconômico. O que falta, de fato, são iniciativas 
capazes de interromper esse ciclo vicioso e iniciar um ciclo de ações de desenvolvimento 
social, cultural, político e econômico para a população dessas comunidades. São frágeis 
e lentos os benefícios efetivos à comunidade quilombola, trazidos pelos programas gover-
namentais, tais como o dos “Territórios da Cidadania” e o das “Meso-Regiões Nacionais”, 
do Ministério da Integração Nacional, “Luz para Todos”, entre outros, os quais visam 
promover ações para a redução da pobreza e das desigualdades regionais.
3 Nos municípios de Eldorado e Iporanga estão identificadas 16 comunidades quilombolas. 
Em Eldorado, estão: André Lopes, Nhunguara, São Pedro, Ivaporunduva, Sapatu, Pedro 
Cubas de cima,  Pedro Cubas, Poça, Galvão e Abobral margem esquerda. Em Iporanga 
estão: Maria Rosa, Pilões, PraiaGrande, Bombas e Piririca, Castelhano e Porto Velho.
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com menos de 12 anos4. Na atualidade, as terras de quilombos são uma 
complexa realidade agrária brasileira, com mais de 3.000 comunidades 
identificadas pela Fundação Cultural Palmares. Para a plena regulari-
zação dos territórios, as comunidades quilombolas precisam superar 
as etapas dos processos de autoidentificação, reconhecimento oficial e 
titulação em cartório. 
Na comunidade Quilombo Ivaporunduva, a agricultura de subsistência 
foi mantida ao longo dos séculos pelas famílias, por exemplo: o cultivo 
rotativo das roças (de arroz, feijão, mandioca, batata doce, milho, do cul-
tivo de vegetais), assim como a pesca, a caça, a coleta do palmito para a 
alimentação, o uso de plantas medicinais, a utilização da madeira e do cipó 
para a construção de moradias pela técnica do “pau-a-pique”, práticas que 
têm garantindo o sustento e a proteção da comunidade até os dias atuais.
As atividades as quais movimentam atualmente a economia da co-
munidade Quilombo Ivaporunduva são: a produção e comercialização de 
banana orgânica e convencional e o ecoetnoturismo, sendo que essas 
atividades envolvem direta ou indiretamente as famílias da comunidade. 
O artesanato elaborado a partir da fibra de bananeira, o palmito pupu-
nha, como alternativa ao palmito nativo juçara, assim como a pequena 
agroindústria de processamento de banana, são empreendimentos que 
estão em fase de desenvolvimento. 
Ressemantizando os conceitos de quilombo e territorialidade
O termo quilombo foi modificado e ressemantizado ao longo dos 
séculos pela literatura e pesquisadores especializados, grupos, indiví-
duos e organizações e, atualmente, esse termo tem outra definição. As 
comunidades quilombolas contemporâneas também são ressignificadas e 
conhecidas como terras de preto, terras de santo, santíssimo, mocambos. 
As comunidades negras rurais são habitadas pelos descendentes de afri-
canos escravizados, mantêm laços de parentesco, vivem da agricultura 
de subsistência, estão em terras que foram doadas, compradas ou se-
cularmente ocupadas por seus antepassados, conservam suas tradições 
culturais e suas histórias e código de ética que são transmitidos oralmente 
de geração a geração (ISA apud MOURA, 2008). 
A população do Quilombo Ivaporunduva precisou se organizar de 
forma individual e coletiva (com outras comunidades quilombolas, indí-
genas, ribeirinhas e caiçara, organizações não governamentais, partidos 
políticos, universidades, ambientalistas etc.) para garantir a posse e o 
registro da terra; simultaneamente se iniciou o trabalho da comunidade 
nas ações e movimentos políticos contra a construção das barragens - a 
4 Os dados foram levantados em maio de 2012 pela diretoria da Associação Quilombo 
Ivaporunduva.
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problemática da barragem não termina com o registro da terra. Os desafios 
que a comunidade vem enfrentando junto às conquistas realizadas pelos 
quilombolas estão ligados ao profundo sentido de identidade, resistência 
e pertencimento ao território. 
Para o geógrafo brasileiro Milton Santos (2007), o território não pode 
ser visto unicamente como uma superposição do construído pelo “homem” 
sobre o “natural”. O território é o chão mais a população que nele habita. 
Aí os homens constroem o sentimento de pertencimento. “O território é 
a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da 
vida, sobre os quais ele influi.” (SANTOS, 2007, p. 96). O autor se refere 
ainda ao “território usado”, utilizado por uma população e, como tal, é 
um campo de batalha, uma arena de luta entre interesses; mas, diz ele, 
também é o lócus de possibilidades de solidariedade. Veja como o líder 
quilombola Benedito Alves - Ditão - entende o território:
Então, você falo na questão da terra, né, é... eu não sei assim os negro que 
moram na zona urbana, né, que tá na cidade, como tem essa consciência 
da terra, né, mais a terra, sabe?, pros negro dos quilombo, com raiz ali, 
que ficaram ali, aquela questão de seu pai, da sua mãe, dos seus avôs, 
eles vê a terra, sabe?, como uma mãe, se apega à terra como uma mãe, 
respeita a terra como respeita uma mãe, por que que eles pensa assim? 
Porque o seu antepassado fala assim: “Meu filho, meu neto, olha! A terra, 
desde o começo do mundo, tudo que nóis temos vem dela, tudo... calçado, 
roupa, certo?, alimentação, isto aqui, vem da terra, o ar que a gente respi-
ra”, então... e no fim da nossa vida ela recolhe nosso corpo, ela acomoda 
lá dentro, tendo sorte de não morrê numa área que o bicho comê, mesmo 
que morre dentro do mato, a terra vai absorvê o seu corpo, então a terra 
pode ser amada como mãe, né?, e quem que não respeitá a mãe?, né?, 
quem que na questão de comercialização, quem que vai vendê a sua própria 
mãe? Então o quilombola, ele pensa desse jeito, sabe?... que na terra de 
quilombo não pode tê loteamento, não pode pensá em comércio, porque 
nóis temo que garanti o futuro das gerações vindoura no território, que são 
nossos filho, nossos neto, daí por diante, né?
Benedito Alves – Liderança Quilombola5.
Gusmão (1992) explica que, para as comunidades negras contempo-
râneas, a terra não é uma realidade física, uma “coisa”, ela é entendida 
como um “ente vivo” da vida coletiva. A terra representa, no interior do 
universo negro, um patrimônio comum das comunidades “de fatores étni-
cos, da lógica endogâmica, casamento preferencial, regras de sucessão 
e outras disposições”, as condições nas quais a posse da terra foi con-
quistada – na coletividade – sendo ela indivisível pela própria história. 
5  Trecho de conversa realizada no Quilombo Ivaporunduva, 24 de junho de 2011.
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“A terra torna-se território” e sobre ele a comunidade negra vai construir 
sua territorialidade (GUSMÃO, 1995, p. 119). 
As contradições
O processo da formação histórica da comunidade Quilombo Iva-
porunduva esteve fundamentado pelas/nas ações socioeconômicas e 
políticas em movimento e em transformação. Em um primeiro momento 
como pessoas escravizadas, num segundo momento pela resistência e 
luta para manter a sobrevivência no território.
As décadas de 1960/1970 se configuraram como um período de 
politização dos membros e lideranças quilombolas por meio da interação 
com o movimento da esquerda socialista, com membros da Igreja Cató-
lica (os que tinham forte vínculo com o movimento político da esquerda) 
e com outros movimentos sociais. O envolvimento dos membros da 
comunidade com os movimentos sociais (que garantiu a politização das 
crianças e adolescentes) foi fundamental para tornar os jovens adultos 
deste momento mais politizados. A partir dos anos 1980, os dois líderes 
de Ivaporunduva (Benedito Alves e José Rodrigues) passaram a compor 
o Movimento Negro, em São Paulo, em busca de direitos sociais.
Eu lembro que nós comecemos nos anos 80 a civilizar aqui, até época 86 a 
88 pra tentar fazer que o território dos quilombos descendentes de escravos 
tivesse direito à constituição. Aqui tinha um grupo que sempre a gente viajava 
pra São Paulo em 86, que a gente se reunia no Ipiranga, discutindo leis que 
beneficiasse o povo negro brasileiro, né? Nós era aquele negro que entendia 
pouco disso, mas a gente tava sempre ajudando, tentando, entende? E hoje 
entedemo a importância disso. Que foi através daquelas coisas, que hoje 
nós temos a constituição, temos algum direito, tivemos que brigar por ele, 
pelas leis. Mas tendo uma brecha nós vamos brigar.
José Rodrigues –  Liderança Quilombola6. 
O Quilombo de Ivaporunduva, após um longo processo e por meio 
de ação judicial, conseguiu que a terra fosse registrada em cartório como 
propriedade coletiva. Em 1º de julho de 2010, a Associação Quilombo de 
Ivaporunduva registra a terra coletiva em cartório. Zé Rodrigues expressa 
o percurso da comunidade para a efetivação desse processo:
[...] As leis, tem as leis, e você tem às vezes que brigar pra que ela seja 
cumprida. Eu lembro que aqui, essa comunidade, nós somos titulado, con-
templado com o título de direito, direito nosso, 16 anos atrás nós entramos 
na justiça e hoje o juiz deu a sentença que os cartórios têm que registrar. 
E ganhamo através de uma ação pública, ganhamo o direito de registro da 
6 Trecho de conversa realizada em 9 de julho de 2010, no Quilombo de Ivaporunduva.  
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nossa terra. Então hoje nós fomo no cartório junto com o pessoal do INCRA, 
né? É, registramos o título. E uma coisa que o Estado é réu, o Estado foi 
réu. Porque nós tivemos que brigar contra o Estado, entendeu? Pra que o 
Estado nos liberasse o registro da titulação, entendeu? Então quer dizer que 
não tem mérito nenhum de governo, se você for ver, de Estado nenhum. É 
mérito da nossa luta com a justiça. A justiça foi feita. Nós tivemos o registro 
registrado. É claro que depois do registro registrado, tem que trabalhar as 
ações, aí é dever do estado de trabalhar desenvolvimento, melhorar essa 
coisa das ações que já vem sendo feita, mas tem que melhorar mais. A luta 
pelo registro do título foi nossa com a justiça. Nós podemos bater no chão 
e dizer: essa terra é minha, essa terra é nossa, do nosso povo, e aqui po-
demos sobreviver nossas gerações. Pelo que vejo no Brasil, nós somos um 
dos pioneiros do registro de terra coletiva, o juiz não tinha modelo pra se 
basear. Foi criado pelas leis, foi criado um modelo, eles tiveram dificuldade. 
Aqui no Brasil, pela lei da terra, o dono é um, é aquele ou aquele; quer di-
zer, quando se fala em coisa coletiva, fica difícil, porque não é moda, nunca 
ninguém fez... Espero que isso seja muito modelo pro resto do Brasil, que 
outras comunidades do Brasil, eles usem isso pra se legalizar legalmente 
na terra, pra ter seu direito ao registro de sua propriedade.
JOSÉ RODRIGUES – Liderança quilombola7.
Hoje, a luta em questão é contra as barragens que ameaçam suas 
vidas e de seu grupo social. No caso de liberação jurídica para o projeto 
da construção de barragens nas proximidades do rio Ribeira de Iguape 
em curso, haverá o alagamento e desaparecimento das comunidades 
quilombolas, ribeirinhas, caiçaras e indígenas e de camponeses que vivem 
nas proximidades do rio Ribeira. 
A luta e resistência quilombola contra os investimentos dos órgãos 
privados e públicos em projetos de implementação de hidrelétrica e de 
construção das quatro barragens se dão na articulação política que con-
siste no legado dos líderes quilombolas e dos moradores de quilombos à 
população mais jovem. É perceptível a articulação política que faz parte 
do cotidiano da comunidade quilombola. Ditão nos conduz a conhecer:
Primeiro começô por nóis aqui na região de Eldorado depois foi pegando 
corpo, alguns professores de universidade, que vieram pra luta, conhecê a 
luta, algumas oNGs, assim, ambientais [...] essas oNGs vieram pra inchá 
e defendê a questão ambiental e nosso interesse é pela questão do meio 
ambiente com gente, não sem gente, então juntamo tudo isso aí, ganhou 
o Paraná também [...] aí algumas universidade do Paraná também, alguns 
professores também entrou na luta, aí alguns sindicato do Paraná também 
entrou na luta, de SP também, não que eles entraram, eles apóiam, enten-
7 Trecho de conversa realizada em 18 de julho de 2010, no Quilombo de Ivaporunduva.
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deu? Então quando a gente precisa deles lá pra um movimento qualquer: 
som, carro, essas coisa, tão junto pra ajudá [...] quando a gente solicita, 
eles estão pronto pra ajudá. E a gente tem segurado, né?, porque a parti 
do momento que o grupo da sesP de SP falô: “Olha, nóis não vamo fazê 
mais as barragem, porque o estado não tem interesse, aí privatizô e tudo 
mais, passô pra outro, terceirizô o setor energético, aí que que aconteceu? 
O grupo Votorantim falô: “Não, mais eu vô fazê, então a de lá de cima, de 
Tijuco Alto, eu vou fazê porque eu tenho dinheiro e eu preciso da energia 
porque eu to concorrendo, né?, ao alumínio com mais cinco país, e eu sem-
pre tenho ganhado e agora estou com risco de perdê porque tem país que 
tá com mais alumínio do que o meu, eles querem uma quantidade e preciso 
de muita energia”. E pegô o Ribeira aqui pra fazê, e aí começamo uma briga 
com ele, faz tempo já, só com Antonio Erminio de Moraes, já tamo com mais 
de 20 ano de luta, não deixamo faze até agora, mas agora tamo vendo que 
tá feio. Tá feio porque tá dentro do plano da Dilma, do PAc, aí, né? [...].
Benedito Alves - Liderança Quilombola8.
Para Gusmão, a sociedade precisa admitir que essa população é 
constituída, em especial, de “ sujeitos sociais organizados, possuidores 
de um bem fundamental como a terra, e que hoje lutam para preservar 
as bases essenciais de sua existência”, o que exige de todos nós um 
olhar atento, que reconheça “a não-uniformidade do meio rural e da sua 
própria questão negra brasileira” (GUSMÃO, 1992, p. 121). A necessi-
dade de organização e inserção nos movimentos mais globais das lutas 
sociais, no campo, permitiu à comunidade negra quilombola o apoio de 
entidades e partidos, o que foi necessário para que ela pudesse utilizar 
os instrumentos de embates frente ao Estado, “que historicamente [lhe] 
tem sido adverso” (GUSMÃO, 1992, p. 121). 
Considerações finais
Os confrontos com os poderes público e privado – travados pelas 
famílias do Quilombo de Ivapodunduva para continuar a viver no território, 
supõem constantes embates com o poder público e poder privado, por 
direito à posse da terra e contra os grandes empreendimentos de barra-
gens para a construção de hidrelétricas. 
A comunidade Quilombo Ivaporunduva, por meio do trabalho e das 
ações dos movimentos sociais, tem buscado a efetivação de fato das 
políticas públicas e os seus direitos pautados na Constituição Federal de 
1988, nos artigos 68, 215 e 216 – no sentido de subsistir dentro de seu 
território. Nesse movimento de confrontos e resistências contra o Estado 
e seus empreendimentos capitalistas, para gerar energia e obter riqueza
8 Trecho de conversa realizada no Quilombo de Ivaporunduva, em 24 de junho de 2011.
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e lucro, as reivindicações dos quilombolas por saúde, escola, terra, trans-
porte, moradia e pelo direito de ir e vir acontecem por meio da participação 
no Movimento Nacional Quilombola e de movimentos sociais rurais, ribei-
rinhos, indígenas, caiçaras, MST, MOAB, MAB, entidades ambientalistas, 
entre outras organizações, com as quais eles estabelecem relações. Tais 
organizações os apoiam em iniciativas e propostas de geração de renda 
e de desenvolvimento político, social e econômico. 
Nesse caso, pudemos apreender que a forma de organização dos 
quilombolas para manter a sobrevivência no território, ao longo da história 
e dos conflitos, diz respeito às relações sociais construídas. A história 
das famílias negras do Quilombo de Ivaporunduva aponta que elas se 
organizaram para produzir a vida material e imaterial, conservando suas 
crenças, unindo tradição com o novo e que foram criando e transformando, 
refletindo no que atualmente são. A contradição está posta. Os modos de 
ser quilombola e as lutas por eles travadas para manter a sobrevivência 
dentro do território nega a imposição dos grandes empresários e também 
do Estado que tem apoiado os investimentos capitalistas em detrimento 
desse povo.
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